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RESUMO 

 

OSIS, Reinis. Indicadores Multivariados para Definição de Ambientes 

Fluviais em Pequenos Canais. Dissertação (Mestrado em Geografia na Área de 

Concentração de Planejamento e Gestão Ambiental) ï Instituto de Geociências, Universidade 

Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2012. 

 

O presente estudo teve por objetivo verificar a relação entre indicadores do meio físico e 

biótico com níveis linimétricos associados a diferentes magnitudes de vazões. Para tanto, 

foram coletados ao longo de quatro seções em um canal aluvial de terceira ordem, dados 

referentes à granulometria dos sedimentos aluvionares, padrões de vegetação, serrapilheira e 

dossel. As correlações entre os indicadores do meio físico e biótico e os níveis de vazões 

foram observadas através de algoritmos de regras de associação e árvores de decisão. Os 

procedimentos adotados permitiram definir dois setores no ambiente fluvial em questão: 1) 

calha (< 0,4 m³/s) ï onde ocorre predominância de sedimentos grosseiros, vegetação nula e 

serrapilheira inexistente e; 2) planície aluvial (> 0,6 m³/s), onde ocorre predominância de 

sedimentos finos, vegetação herbácea, e serrapilheira contínua. A conclusão consiste em uma 

hipótese: a de que este limiar separa dois ambientes cujos papéis dos processos 

hidrogeomorfológicos e bióticos são complementares na dinâmica dos fluxos, e ocorrem em 

proporções diferentes em cada um dos setores, o que permite a manutenção da atual calha 

única, padrão soleira-depressão, sinuosa, que escava um terraço e constrói uma nova planície 

aluvial, cuja estratigrafia também apresenta um padrão dual. 

 

Palavras-chave: Indicadores fluviais; Ambientes fluviais; Canal de terceira ordem, Padrão 

soleira-depressão. 
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ABSTRACT 

 

OSIS, Reinis. Indicadores Multivariados para Definição de Ambientes 

Fluviais em Pequenos Canais. Dissertação (Mestrado em Geografia na Área de 

Concentração de Planejamento e Gestão Ambiental) ï Instituto de Geociências, Universidade 

Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2012. 

 

The purpose of the present study is to check the relationship between channel indicators and 

fluvial discharge levels. Data related to granulometry of alluvium, vegetation patterns, litter 

and canopy were collected. Discharge levels were determined by applying the Manningôs 

equation, whereas different levels were associated with indicator data through rule association 

and decision tree algorithms. The main results to define two areas in the fluvial environment 

were: 1) channel bed (< 0,4 m³/s) ï in which granulometry is coarse, pattern vegetation is null 

and litter is absent and 2) alluvial plain (> 0,6 m³/s) ï in which fine granulometry 

predominates, pattern vegetation is herbaceous and litter is continuous. The conclusion 

consists in the hypothesis: the threshold limits two environments whose hidrogeomorphic and 

biological processes are complementary in the flux dynamics. Processes also can occur in 

different quantities in the environments identified, which allows maintenance of present 

straight channel, sinuous, riffle-pool pattern, erode the terrace and building a new alluvial 

plain, whose stratigraphy also presents a dual pattern. 

 

Key words: Fluvial indicators, Fluvial environment, Third-order channel; Riffle-pool pattern. 
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1. INTRODUÇÃO  

 

O estudo geomorfológico, uma vez que se preocupa em explicar os fenômenos hoje 

reconhecidos como complexos (Murray et al., 2009), necessita de uma abordagem ampla em 

seu referencial teórico e metodológico. Neste contexto, consideramos o estudo de processos 

geomorfológicos sob a ótica sistêmica na interação com os processos biológicos, neste caso, 

aqueles referentes à dinâmica integrada entre vegetação e morfologia.  

Em alguns canais fluviais de montanha, características vegetacionais e superfícies 

morfológicas têm mostrado correspondência com o regime de débitos e também delimitam 

limiares no canal, tal como nos trabalhos de Osterkamp e Hupp (1984), Hupp (1986) e Pike e 

Scatena (2010). 

Nessas zonas geomorfológicas com grande influência de processos fluviais 

existem diversas evidências de interações entre o arranjo da comunidade vegetacional e os 

tipos de formas deposicionais e erosivas, características dos solos, padrões de inundação e 

umidade no solo (Hughes e Rood, 2001). 

Nos ambientes fluviais, a variação em termos de frequência e magnitude das 

descargas, assim como a carga sedimentar, é responsável pela definição do ajuste básico da 

forma do canal (Knighton, 1998). Além dos aspectos morfológicos, diversas são as evidências 

de que as mesmas variáveis citadas apresentam interações com os componentes bióticos 

presentes neste meio (Naiman e Décamps, 1997), sobretudo os padrões de vegetação (Hupp e 

Osterkamp, 1985; Stromberg et al., 1993; Hupp e Osterkamp, 1996). 

Considerando a mutualidade entre processos fluviais e aspectos bióticos do canal, 

destacamos a importância dos estudos nesta temática que, por um lado, auxiliam no manejo 

de florestas ripárias, importantes pela sua alta produtividade de biomassa e sua função no 

controle de cheias e erosões (Kozlowski, 2002) e, por outro lado, possibilitam o 

estabelecimento de indicadores de padrões de descargas (Bedinger, 1971) cujas informações 

podem ser úteis nos estudos geomorfológicos e de planejamento urbano e rural. 

Na determinação de padrões de vazões, os dados oriundos de postos 

fluviométricos, usualmente utilizados para realizar essa determinação, são frequentemente 

pouco extensos (Knox e Kundzewicz, 1997), ou mesmo inexistentes, no caso de bacias de 

drenagem de pequena ordem. A escassez de dados hidrológicos tem incentivado o 

desenvolvimento de metodologias que envolvem a utilização de indicadores naturais para a 

determinação de padrões de débitos fluviais, tal como Kochel e Baker (1982), que 
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denominam de paleohidrologia os estudos que consideram indicadores naturais na 

reconstrução de eventos hidrológicos. 

Podem assim ser delineados dois principais focos de estudo nesse campo: um 

relativo à eventos catastróficos, onde é utilizado uma abordagem de extensão da série 

histórica hidrológica, e cuja aplicação é um planejamento de longo prazo, e o outra referente à 

dinâmica geomorfológica fluvial no estado atual do sistema, cuja aplicação é o planejamento 

de curto a médio prazo. O presente trabalho se insere na segunda perspectiva. 

Entretanto, grande parte dos estudos paleohidrológicos é desenvolvida em 

ambientes temperados, áridos ou semiáridos, o que dificulta uma transposição direta de 

métodos para a realidade tropical. Segundo Pike e Scatena (2010), em ambientes tropicais, os 

estudos que relacionam indicadores presentes na calha e vazões são escassos. 

Para tanto, foi realizado o levantamento dos indicadores ao longo de quatro seções 

de canal, compondo um banco de dados multivariados. Para seu tratamento, foram utilizados 

algoritmos de regras de associação e classificação, todos implementados na ferramenta 

WEKA (Waikato Environment for Knowledge Analysis) (Witten e Frank, 1999). Esta 

ferramenta auxiliou na determinação das relações e padrões intrínsecos no conjunto de 

variáveis do meio físico, em função da variação das vazões. 

Considerando esta possibilidade de que aspectos do meio físico podem fornecer 

informações relevantes a respeito do padrão fluvial de canais de montanha, o objetivo deste 

trabalho é delineado com vistas à resolução da seguinte questão: existe possibilidade de um 

conjunto de atributos do meio físico/biótico da calha fluvial funcionar como marcador de 

limiares da dinâmica fluvial atual? 

Este trabalho é justificável pelo fato de contribuir no conhecimento das interações 

que envolvem os padrões físicos e bióticos e suas respostas em função dos processos 

geomorfológicos. Os estudos geomorfológicos fluviais que levam em consideração a 

vegetação ainda são parte de um campo que pode ser muito explorado Brasil, embora seja 

evidente o potencial para tal, dado a extensão dos biomas florestais e rede hidrográfica. 

O levantamento de dados referentes aos padrões hidrogeomorfológicos é 

fundamental ao planejamento de obras de infraestrutura ou na realização de zoneamentos 

urbanos ou rurais situados no contexto ou próximos à ambientes fluviais. Os métodos a serem 

testados, desta forma, poderão servir de referência a estudos de mapeamento geomorfológico 

em canais de pequena ordem, que constituírem a maior parcela do comprimento total de 

canais de uma bacia, ou mesmo no contexto de delimitação de áreas definidas legalmente. 
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1.1. Objetivo geral 
 

Verificar a relação entre indicadores e processos fluviais, com enfoque no auxílio 

à delimitação espacial de ambientes. 

 

1.2. Objetivos específicos 

 

- Realizar seções transversais ao longo de um canal aluvial de uma bacia de pequena ordem, 

com aquisição de dados referentes à geometria do canal. 

 

- Realizar, nas mesmas seções, a coleta de dados referentes à posição e características de 

indicadores selecionados previamente. 

 

-Estimar as vazões para diversas cotas nas seções, através da aplicação da equação de 

Manning. 

 

- Verificar a relação entre os indicadores e as vazões estimadas, através da aplicação de 

algoritmos de associação e classificação. 

 

- Delimitar setores do ambiente fluvial em função da relação entre débitos e indicadores, 

através da definição de limiares das condições físicas da calha. 

 

- Elaborar um modelo explicativo da dinâmica fluvial local. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

 

2.1. A geomorfologia e sua característica sistêmica 

 

De forma generalista, a geomorfologia é a compreensão da dinâmica da 

morfologia de determinada porção da superfície terrestre. Tampouco se restringe ao estudo 

das formas através de classificações, mas avança no entendimento dos processos que, ao 

interagirem com a morfologia, condicionam a forma ou são condicionados por ela. 

Desde os primórdios do pensamento registrado houve referência a diversos 

elementos disponíveis a percepção do homem que podem ser vinculados a um pensamento 

geogr§fico. O termo ñgeogr§ficoò aqui ® utilizado no sentido de qualquer refer°ncia 

sistemática da percepção que esteja fundamentalmente baseada em sua espacialidade.  

A ciência geomorfológica nasceu das indagações provenientes da vivência do 

homem com o meio natural com o qual interage (Tinkler, 1985), ou seja, interagem com a 

espacialidade de seu ambiente. As formas de relevo oferecem condições físicas para a ação do 

homem, e não raro elas participam da organização de determinado sistema antrópico, embora 

estas possam não ser a causa e sustentação de um sistema social de forma direta. 

O entendimento da forma passa não só pelo estudo morfológico em si, como 

classificação, mas também deve considerar a componente dinâmica de modificação da forma, 

ou seja, como os processos influenciam no padrão espacial e como o padrão espacial 

influencia os processos. 

Se atentarmos bem, temos que se algo geográfico pode ser considerado um 

conjunto de objetos que possuem uma relação espacial, isso em quase nada difere da 

definição de sistema. A geografia, tomada nesse sentido, pode ser amplamente discutida no 

âmbito dos avanços conceituais que envolvem a dinâmica de sistemas complexos, como os 

mecanismos de retorno e a auto-organização. 

A teoria sistêmica se infiltrou na geografia por diversas frentes e atualmente se 

encontra generalizada no arcabouço teórico de diversas linhas de pesquisa. A geomorfologia, 

cujo estudo quase sempre leva em consideração uma extensa gama de relações, desde o 

princípio teve trabalhos em que a noção sistêmica se mostrou presente. Pode-se notar em 

textos clássicos, como no relatório sobre as montanhas Henry de Gilbert (1877) e no trabalho 

sobre o ciclo geográfico de Davis (1899), que a noção sistêmica de processos físicos se 

estabelece no arcabouço metodológico da geomorfologia neste período. 

Após este momento, a teoria sistêmica passa a fazer parte da fundamentação de 

uma diversidade de trabalhos, onde podemos destacar a importância das conceitualizações de 
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Bertalanfy (1950) para as ciências naturais, bem como o início das discussões sobre a 

definição de geossistema por Sochava (1977) e Bertrand (1968) (Rodrigues, 2001). 

Esta visão, tida como holística, em contraponto à reducionista (Christofoletti, 

2002), considera que devemos ponderar as partes do sistema em seu nível hierárquico e não 

em função de níveis inferiores.  

Atualmente a visão de construção sistêmica se fundamenta frequentemente em 

dois principais estágios: o primeiro envolve a elaboração de modelos conceituais de processos 

geodinâmicos, onde os mecanismos mais evidentes de interação e realimentação são 

desenhados de acordo com o conhecimento atual de processos físicos. O segundo passo seria 

a validação do modelo através da análise empírica dos processos envolvidos no modelo 

conceitualizado. A análise empírica bem fundamentada auxilia na reformulação do modelo e 

subsidia a obtenção de dados com melhor representatividade estatística. 

As bases proporcionadas por esta geração possibilitaram o surgimento de uma 

linha de elaboração de modelos fundamentados no equilíbrio dinâmico. Esta linha é bem 

representada por trabalhos como os de Richard Jonh Chorley, entre outros (Osterkamp e 

Hupp, 1996).  

Tais nomes foram sucedidos por um grupo em que a principal marca foi a 

sistematização da análise. Os modelos deveriam ser validados e resposta foi procurada na 

quantificação empírica. Esta característica é evidenciada nos trabalhos de Luna Bergere 

Leopold, Gordon Wolman e Stanley Shumm, geomorfólogos de grande destaque do século 

20, principalmente no campo da geomorfologia fluvial e hidrologia (Graf, 2005). 

Atualmente são frequentes os trabalhos em que são construídos modelos com 

bases físicas através de conceitualizações lógicas ou modelagem computacional. Tais 

modelos, depois de definidos, são avaliados à luz de correlações de dados empíricos.  

A crescente importância do componente dinâmico implícito na configuração 

geomorfológica levou ao melhor tratamento dos dados em termos de taxas e razões. As razões 

são tidas através de funções extraídas da correlação de parâmetros. Segundo Strahler (1952), a 

interpretação dos padrões de funções depende basicamente do ponto de vista termodinâmico e 

geral dos sistemas. 

Diversos trabalhos mais atuais, como em Hupp (1996), são resultantes dessa linha 

que coloca em destaque a importância dos processos na geomorfologia, mas e que também 

estão considerando o aspecto biótico em relação com os processos geomorfológicos. 

Sob este ponto de vista, foi considerado neste trabalho que os padrões bióticos 

podem ser tão importantes quanto os fluxos fluviais e sedimentares nos processos típicos de 
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ambientes de fundo de vale. Assim, indicadores físicos e bióticos, utilizados em conjunto, 

podem ser úteis na definição de ambientes fluviais separados em função de processos com 

tipologias e intensidades distintas. 

A interação entre aspectos físicos e bióticos pode ser explorada no campo de 

estudos dos sistemas dinâmicos, que segundo Capra (1996), é como uma nova matemática, 

porém mais qualitativa do que quantitativa e, desse modo, incorpora a mudança de ênfase 

característica do pensamento sistêmico: de objetos para relações, da quantidade para a 

qualidade, da substância para o padrão. 

 

2.2. Processos físicos e bióticos em pequenas bacias de drenagem 

 

A bacia de drenagem, tida como unidade fundamental do estudo geomorfológico 

de processos (Chorley, 1969), constitui a base física onde ocorrem as interações entre os 

diversos componentes físicos da paisagem, tanto bióticos quanto abióticos. A interação entre 

inputs climáticos e a morfologia e litologia da bacia, intermediados pelos mantos de 

intemperismo e cobertura superficial, resulta em outputs traduzidos por processos complexos 

nas encostas e nos fundos de vale. 

Os processos de vertente envolvem o escoamento superficial de água e diversas 

configurações de movimentos de massa, enquanto que os processos fluviais correspondem à 

resposta dos processos de vertente, porém, devido à configuração morfológica, são dominados 

pela dinâmica reológica da água. 

Tais processos interagem em função da escala espacial de drenagem, tal como 

demonstra Montgomery e Foufoula-Georgiou (1993) num modelo que integra a morfologia e 

processos: constataram uma inflexão na curva área/declividade na altura de ~1 km², ou seja, 

esta área delimita aproximadamente o limiar da dominância entre canais coluviais (< 1km²) e 

canais aluviais (> 1km²).  

Bacias com menos de 1 km² quase que exclusivamente apresentaram canais de 1ª 

ordem. Em canais desta ordem, devido sua pequena largura e capacidade de transporte 

reduzida, troncos, galhos e raízes podem formar barragens com expressivo acúmulo de 

matéria orgânica, reduzindo assim a capacidade de transporte sedimentar (Faria, 2000). 

Nestes canais, existe uma maior dominância de processos externos, como a sucessão 

vegetacional e os movimentos de massa, sendo dominantes os processos hidrogeomórficos 

apenas durante eventos de pluviosidade intensa, quando os materiais da calha são removidos 

para jusante. 
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Já as bacias de ordem um pouco mais elevada, como as de 2ª, 3ª, e 4ª ordens, 

apresentam crescente dominância de processos hidrogeomórficos sobre o ambiente fluvial. É 

neste contexto que uma bacia de 3ª ordem (classificada em cartografia 1:50.000) foi 

selecionada, justamente por poder receber alguma influência dos processos de vertente (como 

fluxos de detritos ou fluxos hiperconcentrados canalizados), ao mesmo tempo em que encerra 

uma dinâmica tipicamente fluvial, por possuir um fluxo de base consistente. Esta foi utilizada 

neste estudo como unidade básica para a caracterização de processos hidrogeomórficos e sua 

relação com possíveis indicadores de natureza biótica. 

O estudo de padrões geomorfológicos em bacias e sua interface com a vegetação é 

relevante não apenas do ponto de vista teórico, mas também como ferramenta de predição e 

planejamento de áreas de risco. Eventos extremos de cheia são um dos mais importantes 

desastres naturais que causam mortes e perdas econômicas (Knox e Kundzewics, 1997). 

A definição de recorrências ou taxas de processos é possível através de 

indicadores sistemático ou não. A coleta sistemática é possível através de réguas 

fluviométricas de leitura periódica. Os dados não sistemáticos incluem os indicadores naturais 

ou históricos que possibilitam a estimativa de eventos fluviais. 

Indicadores naturais de fluxos podem ser levantados tanto na planície de 

inundação quanto no canal confinado. A planície de inundação envolve uma dinâmica 

vinculada à estocagem e transporte de sedimentos, estes que constituem o suporte à 

vegetação.  

Segundo Bridge (2003), as unidades básicas de sedimentação das planícies de 

inundação são constituídas de estratos milimétricos a decimétricos de clastos oriundos de 

fluxos de extravasamento de canal (overbank flooding). Relata também que os sedimentos de 

canal e os de extravasamento são semelhantes, porém decrescem em granulometria e mudam 

em estrutura em função da distância do canal. 

Em planícies de inundação com sedimentos grosseiros (Nanson e Croke, 1992), 

como a da presente área de estudo, a sedimentação baseada em eventos extremos condiciona 

uma acreção vertical pronunciada. São comuns os sedimentos grosseiros pobremente 

selecionados, cascalhos basais, solos enterrados (influência dos processos de vertente), bem 

como areias e siltes sobrepostos. 

Já nos canais confinados, a dinâmica fluvial é distinta, uma vez que em estágios 

mais elevados a capacidade erosiva e de transporte se elevam imensamente, e a 

disponibilidade de sedimentos decresce (Baker, 1988). 
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O componente biótico considerado nos canais confinados e nos canais aluviais 

possui diversas maneiras de interação com os mecanismos de erosão, transporte e deposição 

de materiais por eventos fluviais. Hupp (1988) e Oliveira-Filho et al. (1994) consideram que a 

magnitude, frequência e duração de eventos de cheia, bem como o transporte de sedimentos, 

frequentemente determinam a idade, distribuição e estrutura das comunidades ripárias. 

Por outro lado, a estrutura física estabelecida pela comunidade vegetacional 

constitui importante componente geomorfológico. Keller e Swanson (1979) destaca que toros 

expressivos de árvores (large wood) podem constituir parte importante da estocagem total de 

sedimentos em bacias de cabaceiras de drenagem. Os mesmos atuam não só como 

sedimentos, mas também como retentores dos sedimentos clásticos normais dos canais de 

pequena ordem, uma vez que frequentemente a dimensão dos toros é superior à da largura dos 

canais.  

Conforme se avança para canais de ordem superior, a importância da entrada do 

componente orgânico lenhoso diminui (May e Gresswell, 2003). Nas bacias de pequena 

ordem, a vegetação estabelecida junto aos canais interage com os sedimentos produzidos 

predominantemente por movimentos de massa das encostas. Estes sedimentos, em geral 

oriundos de fluxos de detritos, ao chegarem ao canal e se transformarem basicamente num 

fluxo com maior concentração de água (Costa, 1988), possuem granulometria 

significantemente superior a de canais maiores (Benda et al. 2005).  

A dinâmica geomórfica, que pode alternar processos de vertente e processo 

fluviais, pode colocar nos fundos de vale, além de toros de árvores, grandes blocos e 

matacões, que obstruem fisicamente o transporte de sedimentos menores e causar uma 

redução da declividade e da velocidade superficial da água. Este processo pode iniciar uma 

série de realimentações positivas que elevam a taxa de retenção de sedimentos nas zonas de 

cabeceiras de drenagem (Benda et al. 2005). 

Segundo o mesmo autor, a retenção de sedimentos nos vales é menor em regiões 

secas, onde os detritos orgânicos não contribuem de forma eficiente na retenção de 

sedimentos. Com base neste modelo, bacias submetidas a alternâncias climáticas entre úmidas 

e secas podem apresentar uma resposta sedimentológica em função do componente biótico. 

Hupp (1988) delimita, com base em estudos fitossociológicos e geomorfológicos, 

determinadas áreas de fundo de vale que possuem forte correlação entre característica 

vegetacional e os processos fluviais. Se por um lado os processos fluviais são condicionados 

pela vegetação, a vegetação delineia a elevação, abrangência e estabilidade das formas 

fluviais. 
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São duas as principais interferências de longo termo dos processos fluviais sobre a 

vegetação lenhosa: em primeiro, cheias periódicas de variada magnitude afetam os padrões de 

vegeta«o, incluindo a cria«o de ñnovasò §reas para o estabelecimento de vegeta«o, como as 

barras de pontal. Em segundo lugar, cheias infrequentes podem danificar (usualmente não 

destroem) a vegetação dos fundos de vale, tal como evidenciado pelos efeitos de cheias 

passadas sobre os anéis de incremento, que incluem deformações no fuste ou séries de 

crescimento anômalas.  

Desta forma, as vias de interpretação de processos fluviais através da vegetação, 

passam pelo reconhecimento dos padrões espaciais dos conjuntos morfológicos 

/fitossociológicos, e pelas anomalias de crescimento causadas por eventos de menor 

frequência. 

Seguindo o ponto de vista dos padrões espaciais de vegetação e formas de relevo 

fluviais, foi delineado por Osterkamp e Hupp (1984) um modelo de interação forma-

vegetação, sendo composto pelos seguintes elementos: channel bed (leito do canal), 

depositional bar (barra), active-channel shelf (patamar do canal ativo), floodplain bank 

(barranca da planície de inundação), floodplain (planície de inundação), low terrace (terraço 

inferior), upper terrace (terraço superior) e hillslope (vertente) (Figura 2.1). 

 

 

Figura 2.1: Modelo de formas fluviais onde 1 ï alto terraço; 2 ï baixo terraço; 3 ï planície de inundação; 4 - 

patamares do canal ativo; 5 ï barranca do canal ativo; 6 ï barra deposicional; 7 ï leito do canal; 8 ï barranca da 

planície de inundação e; 9 ï vertente. Adaptado de Osterkamp e Hupp (1984). 

 

O leito do canal (channel bed) constitui a porção mais baixa do canal, se 

estendendo do patamar lateral (active-channel shelf) até o talvegue, sendo inundado em geral 

em > 90% do tempo. A grande permanência da água nessa forma limita o desenvolvimento da 

grande maioria de espécies vegetais, embora leitos com maior rugosidade, como em canais de 

menor ordem, a vegetação pode se estabelecer sobre blocos de transporte esporádico. No leito 
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do canal, quando ocorrem cheias de elevada magnitude e com expressiva erosão e 

alargamento do canal, a vegetação neste nível possui função de estreitar o leito por aumento 

da rugosidade das formas fluviais laterais geradas (Friedman et al., 1996).  

As barras (Depositional bar) constituem formas que se estabelecem de acordo 

com a disponibilidade de sedimentos e o padrão hidráulico na seção no canal. Podem ser 

extremamente dinâmicas e se modificarem com os fluxos ordinários. São formas que podem 

ficar submersas até 40% do tempo, limitando a vegetação de maior porte, persistindo em geral 

as herbáceas como fitofisionomia dominante. 

O patamar do canal (Active-channel shelf) representa uma superfície horizontal à 

levemente inclinada, que usualmente se estende da quebra topográfica junto ao leito e o limite 

inferior da vegetação arbórea de maior porte. A forte influência dos fluxos fluviais de maior 

frequência, nas cotas abaixo do nível de margens plenas, limita a existência de espécies 

menos tolerantes a inundação ou danos mecânicos, resultando numa vegetação de padrão 

fitofisionômico arbustivo (shrubs). Espécies com raízes e fustes com grande resistência a 

impactos mecânicos tangenciais e tracionais são comuns nesse meio, sendo mais evidentes 

estas características conforme se diminui a cota na seção do canal.  

A barranca da planície de inundação (floodplain bank) consiste numa espécie de 

transição morfológica, que ocorre entre a planície de inundação e o canal ativo e recebe 

influência direta dos fluxos mais frequentes, ou seja, níveis inferiores ao de margens plenas. 

A vegetação é condicionada por processos fluviais que incluem a erosão lateral nas barrancas 

erosivas e a deposição sequencial nas barrancas convexas, bem como diversas morfologias 

intermediárias a estes ambientes de características contrastantes.  

Nas barrancas vinculadas às margens côncavas a taxa de erosão lateral possibilita 

a manutenção de um banco com declividades mais expressivas em relação às margens 

convexas, o que dificulta o desenvolvimento da vegetação. Nas margens convexas, a 

deposição frequentemente sequencial de sedimentos possibilita a criação de ambientes 

favoráveis a determinados tipos de vegetação, como as herbáceas nas deposições mais 

recentes e arbustos nas mais antigas. 

A planície de inundação (floodplain) é a morfologia de construção fluvial mais 

conhecida. Possui forma horizontalizada e é inundada por eventos de cheia com frequências 

mínimas de 1 a 3 anos. Em geral, ocorre o predomínio do processo de sedimentação por 

overbank, onde os finos são depositados por diminuição da competência na direção canal-

planície. Quando o volume por tempo do fluxo ultrapassa a capacidade do canal, ocorre a 

dispersão de água pela planície através dos diques naturais. O aumento do raio hidráulico e a 
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diminuição da velocidade é o que possibilita a deposição do material até então sendo 

transportado.  

O fluxo limiar que antecede o espraiamento das águas pela planície é denominado 

nível de margens plenas (bankfull stage, Wolman, 1955). A superfície da planície de 

inundação é recoberta em geral por vegetação arbórea florestal, muito devido à menor 

influência dos fluxos ordinários e maior estabilidade geomorfológica, o que possibilita o 

desenvolvimento de indivíduos arbóreos por uma escala temporal superior a da do canal. Em 

planícies de inundação com meandramento pronunciado, árvores de grande porte são 

tombadas quando atingidas pela margem côncava de um canal migrante, realizando um tipo 

de renovação na fitossociologia local. 

O terraço inferior (low terrace), bem como o terraço superior (upper terrace), são 

termos próprios do modelo de Osterkamp e Hupp (1984). Porém, o termo terraço é referente a 

um componente do sistema deposicional fluvial que pode ter diversas gêneses e representa em 

geral ao nível de uma antiga planície de inundação cujo canal atualmente corre em um nível 

inferior e com nova superfície de inundação. Devido à posição superior à da planície, os 

terraços recebem pouca ou nenhuma influência dos fluxos fluviais com período de retorno de 

2 ou 3 anos.  

Em sistemas fluviais de dinâmica sedimentar pronunciada ou tectônica ativa, a 

criação de superfícies de terraços de diferentes idades pode influenciar na composição por 

idades da comunidade vegetacional. Uma vez que determinada superfície possui a influência 

de eventos fluviais reduzida, ela passa a constituir um meio mais favorável a espécies com 

menor tolerância a água ou eventos destrutivos. 

A vertente (hillslope) representa os demais setores geomorfológicos da bacia que 

não são de construção fluvial, embora possam receber grande influência da dinâmica 

superficial e sub-superficial da água. A vegetação pode variar de acordo com a tolerância das 

espécies regionais a determinados ambientes condicionados pelos padrões de solos, 

morfologia e orientação. 

É importante destacar também que, na interação entre os processos 

geomorfológicos e a dinâmica vegetacional, existem escalas temporais e espaciais próprias a 

cada sistema, e que possuem importâncias relativas a cada fase de desenvolvimento no 

ambiente fluvial.  

Corenblit et al. (2007) distinguem quatro principais fases na interação entre 

processos bióticos (dinâmica da vegetação) e abióticos (processos hidrogeomorfológicos e 

formas de relevo fluvial) em ambiente temperados (Quadro 2.1).  
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Quadro 2.1 Fases biogeomórficas e processos correlatos em ambiente fluviais, segundo Corenblit et al. (2007). 

Fases 
Principais processos 

bióticos e abióticos 

Duração no 

contexto de clima 

temperado 

Estrutura das interações entre 

processos hidrogeomórficos a a 

dinâmica da vegetação 

1 - ñGeom·rficaò -Total destruição da 

vegetação 

-Dispersão de 

sementes 

-Erosão de formas 

-Deposição transitória  

-formação de barra de 

pontal 

 

-Poucas horas ou 

poucos meses após a 

cheia 

 

2 ï ñPioneiraò -Estabelecimento de 

vegetação pioneira nos 

sedimentos  

-Poucas horas a 

poucos meses 

 

  

3 ï ñBiogeom·rficaò -Estabelecimento de 

vegetação 

-Sucessões alogênicas 

secundárias 

-Acreção em formas 

fluviais vegetadas 

(bancos, ilhas, planície 

aluvial) 

-Poucos meses a 

poucas décadas 

 

4 ï ñEcol·gicaò -Sucessões 

autogênicas de 

vegetação 

-Estabilização de 

formas fluviais 

vegetadas e 

desconexão de 

distúrbios 

hidrogeomórficos 

-Poucas décadas à 

poucos séculos 

 

 

Corenblit et al. (2007) considera um ciclo de distúrbio no sistema fluvial, que é 

iniciado por uma cheia de elevada magnitude, que pode ocorrer em dada frequência temporal 

e que abrange uma área relativa à capacidade destrutiva do evento. 

A fase inicial, ou ñfase geom·rficaò, corresponde ao total rejuvenescimento da 

vegetação, o que implica na destruição completa das comunidades vegetais prévias e 

mobilização de formas fluviais. Neste estágio, o sistema geomórfico é totalmente orientado às 

interações entre o fluxo e as propriedades dos sedimentos. Esta fase é usualmente observada 

em escala local imediatamente após o evento de cheia e a área afetada pela destruição da 

vegetação depende principalmente da magnitude da cheia e da resistência da vegetação aos 

impactos. 

Segundo Corenblit et al. (2007), essa fase é importante nos ambientes temperados 

e tropicais por que representa o período na qual locais são disponibilizados para a colonização 

Abiótico
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de vegetação pioneira, com novas combinações florísticas com ou sem introdução de espécies 

exóticas. A ñfase pioneiraò corresponde ao recrutamento de vegeta«o sobre os sedimentos 

expostos. Isso envolve um forte controle da dinâmica das plantas pelos processos 

hidrogeomórficos, os quais influenciam a dispersão de sementes e deposição, germinação e 

sobrevivência de plântulas. 

A fase pioneira tem uma importância crítica para a dinâmica da morfologia 

porque esta determina a futura distribuição espacial da vegetação pioneira adulta. Assim, 

durante a fase de recrutamento, pequenas mudanças (naturais ou antropogênicas) nas 

condições hidrogeomórficas iniciais, podem produzir resultados desproporcionais ao longo do 

corredor fluvial. 

A ñfase biogeomórficaò ® a fase mais ativa no senso biof²sico. Esta ocorre quando 

a vegetação pioneira estabelecida tem o potencial de interagir mecanicamente com os 

processos hidrogeomórficos durante as cheias subsequentes. De acordo com Corenblit et al. 

(2007), em zonas com elevada frequência de eventos extremos, a fase biogeomórfica é 

caracterizada por numerosas liga»es entre vegeta«o, fluxo dô§gua e din©mica sedimentar. 

Durante as cheias médias anuais, em rios vegetados, as plantas controlam 

processos morfogenéticos na calha e na planície aluvial ao induzirem erosão em algumas 

áreas (como na barranca erosiva), e ao promover acreção e estabilização de sedimentos em 

outras áreas (como a jusante de estruturas de vegetação). Segundo o autor citado no último 

parágrafo, são diversos os trabalhos que destacam o efeito de bioproteção (proteção dos 

sedimentos) e bioconstrução passiva (acreção sedimentar) proporcionados pela vegetação 

ripária pioneira. 

Turner et al. (2008) considera que o aspecto da vegetação pioneira no canal pode 

iniciar um comportamento recursivo e não linear que confere certo grau de persistência a 

determinadas características das formas fluviais. Assim, estruturas de estabilidade dentro do 

corredor fluvial podem se desenvolver onde e quando distúrbios geomórfico ou 

antropogenéticos forem nem tão grandes nem tão frequentes.  

A construção de formas características a comunidades vegetais associadas (ilhas 

vegetadas, bancos vegetados e planícies aluviais vegetadas) ocorrem em duas fases: (i) 

durante cheias de alta frequência e baixa magnitude, quando a vegetação modifica as formas 

fluviais; e (ii) no intervalo entre cheias, quando as comunidades vegetacionais seguem a 

sucessão moderada pelas novas condições ambientais a as novas espécies. 

Ainda segundo Corenblit et al. (2007), é comum que cheias de alta frequência e 

baixa magnitude apresentem um efeito construtor de formas, enquanto que apenas aquelas 
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grandes e infrequentes podem reiniciar o ciclo de construção através do rejuvenescimento da 

sucessão biogeomórfica em larga escala.  

Por último, Corenblit et al. (2007) definem a ñfase ecol·gicaò, que é caracterizada 

pela estabilização de ilhas elevadas, bancos e planícies aluviais. Assim, comunidades 

vegetacionais podem ser parcialmente ou totalmente desconectadas da influência direta dos 

distúrbios hidrogeomórficos. Esta desconexão resulta principalmente da deposição recorrente 

de silte, que é induzida ou acentuada pelas comunidades de vegetação pioneira, pela migração 

lateral do canal e pela incisão da calha. Dessa forma, processos ecológicos autogênicos tais 

como competição, facilitação e tolerância podem vir a ser os fatores dominantes no ambiente 

fluvial. 

Embora tais fases foram elaboradas considerando-se principalmente condições 

ambientais temperadas, parte das considerações podem ser aplicadas em meio tropical. A 

interação entre os processos bióticos e físicos é semelhante, mas a importância relativa da 

dinâmica da vegetação nos ambientes tropicais é distinta em função de determinado evento 

extremo. Segundo Knighton (1998), nos contextos bioclimáticos tropicais a resposta do canal 

frente a um evento extremo é discreta se comparada a outros contextos (Figura 2.2). 
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Figura 2.2 Modelo simplificado da mudança potencial da largura do canal após um evento extremo em quatro 

contextos bioclimáticos diferentes. Adaptado de Knighton (1998). 

  

Pode-se verificar a importância da vegetação como um fator de absorção dos 

impactos provocados pelos processos hidrogeomórficos nas regiões tropicais, bem como na 

rapidez de retorno às condições antecedentes do sistema.  

Segundo Corenblit et al. (2007), a dinâmica fluvial em ambientes tropicais e 

temperados é distinta de regiões áridas ou semiáridas. Devido ao crescimento constante e 

regular da vegetação entre as cheias extremas, e o efeito cumulativo de acreção sedimentar 

induzido por cheias ordinárias que ocorrem a cada ano ou dois, o potencial de 

rejuvenescimento no corredor fluvial decresce durante a sucessão. Isso ocorre por que o 

tempo de recobrimento pela vegetação é menor que o tempo entre as cheias extremas. Como 

resultado, esta dinâmica leva a retroalimentações positivas que são reforçadas pela coesão 

entre as formas fluviais e comunidades vegetacionais associadas. 

Dessa forma, é possível que em ambientes tropicais, o tempo entre o distúrbio e as 

fases finais ñbiogeom·rficaò e ñecol·gicaò do esquema proposto por Corenblit et al. (2007) 

sejam menores em relação aos ambientes temperados.  
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Nos meios tropicais ou subtropicais, pode-se então considerar que os diversos 

componentes do meio físico, ou processos hidrogeomórficos, possuem uma relação não 

aleatória com a dinâmica vegetacional, evidenciando a complexidade do sistema fluvial. 

Os padrões no qual se apresentam a vegetação ao longo da seção da calha e do 

corredor fluvial podem então potencialmente servir como indicadores da espacialidade, 

magnitude e temporalidade de eventos hidrogeomórficos, dimensões importantes na 

caracterização da dinâmica de ambientes fluviais. 

 

2.3. Indicadores biológicos e geomorfológicos de processos fluviais 

 

A relação entre processos morfogenéticos e as características e padrões de 

vegetação podem ser abordadas a partir de duas principais perspectivas: a primeira vinculada 

aos estudos da paisagem e às conceitualizações de geossistemas; e uma segunda vinculada a 

trabalhos quantitativos de processos na geomorfologia.  

O presente trabalho possui foco na segunda perspectiva, uma vez que procura 

subsídios à modelagem e predição, porém, não ignora a base conceitual estabelecida nos 

estudos tradicionais de processos espaciais, comum aos geossistemas. 

A abordagem processual é característica da escola de geomorfologia quantitativa 

norte-americana, da qual se origina a segunda perspectiva considerada neste trabalho. Nesse 

contexto, como o desenvolvimento mais pronunciado da geomorfologia fluvial, surgem 

metodologias que possibilitam o estabelecimento de relações básicas entre morfogênese e 

vegetação, relações estas colocadas nos termos estatísticos, uma vez que inclui o registro 

sistemático de variáveis espaciais e temporais do sistema fluvial. 

A relação espaço-temporal entre vegetação, morfologia e fluxos foi em muito 

influenciada pelos estudos versados a magnitude e frequência de eventos geomorfológicos, 

dentre os quais podem ser destacados os trabalhos de Stanley Shumm e Luna Bergere 

Leopold (Graff, 2003), apoiados pela extensa rede de dados fluviais do USGS, sigla em inglês 

para Serviço Geológico dos Estados Unidos.  

Desta forma, as seções seguintes colocam como a relação entre vegetação e fluxos 

podem proporcionar a modelagem e a previsão de eventos geomorfológicos através de 

indicadores especializados no meio fluvial, considerando os processos já estabelecidos pela 

geomorfologia, biologia, dendrologia e hidrologia.  

No domínio fluvial, a vinculação entre frequência/magnitude de eventos e os 

componentes espaciais da morfologia e da vegetação são revelados por estudos criteriosos em 
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seções transversais de canais, onde a morfologia pode ser comparada com a fitofisionomia ou 

fitossociologia sobre ela estabelecida. Osterkamp e Hupp (1984) têm documentado 

regionalmente relações consistentes e discretas entre o padrão da vegetação de fundo de vale e 

diversas formas fluviais. 

Cada conjunto de forma e fitofisionomia, por sua vez, são relacionados a 

determinado nível de fluxo. Os maiores fluxos estão relacionados a recorrências mais longas, 

enquanto que os menores, a recorrências mais rápidas. Considerando que os fluxos 

determinam em variados graus a natureza do substrato da região do canal, a vegetação pode 

apresentar uma resposta de desenvolvimento diferenciado em função do tipo de substrato e a 

frequência de eventos à qual esta possa ser exposta. 

Além das variações no desenvolvimento, pode ocorrem também exclusão e/ou 

favorecimento de determinadas espécies, o que possibilita uma variação espacial de espécies.  

Nas porções mais próximas ao talvegue, a vegetação é mais condicionada pela maior 

recorrência de fluxos, enquanto que nos níveis mais elevados, a vegetação será mais 

influenciada pela natureza do substrato. Apesar da possibilidade de existir espécies diferentes 

das partes de fluxo de maior à menor recorrência, uma característica da vegetação parece ser 

relativamente uniforme: a idade dos indivíduos em geral aumenta do talvegue em direção à 

vertente, ou seja, correlação positiva entre magnitude dos fluxos e a idade dos indivíduos. 

Cabe destacar aqui que os trabalhos desenvolvidos nesta linha são em grande 

parte fundamentados em dados oriundos de regiões muito diversas das tropicais. Entretanto, 

mais recentemente, autores como Pike e Scatena (2010) tem realizado estudos sobre 

indicadores de fluxos em regiões tropicais, como em Porto Rico, tendo alcançado resultados 

consistentes na relação entre fluxos e padrões de vegetação e características do canal, mesmo 

sob atividade biológica mais intensa que em climas temperados, semi-áridos ou áridos. 

O trabalho supracitado consistiu na realização de nove seções transversais em 

cinco bacias de drenagem, com áreas que variam entre 3,3 e 38,0 km². A precipitação na 

região varia de 1500 mm a 4.500 mm acumulados anualmente, e a vegetação é descrita como 

floresta tropical úmida. 

As seções foram realizadas em diferentes ambientes fluviais, distribuídos de 

áreas montanhosas a planícies aluviais. Em cada seção foram levantados pontos relativos a 

padrão de vegetação, substrato, cobertura de dossel, solo e serrapilheira, totalizando 309 

pontos. As seções foram realizadas junto a postos fluviométricos, sendo possível relacionar a 

cota de cada indicador à determinada vazão. 
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Como resultado, observou-se que os indicadores utilizados eram associados a 

determinados níveis de vazão. O indicador que melhor representou determinados débitos foi o 

padrão de vegetação. Os dados de campo indicam que musgos e gramíneas pequenas são 

dominantes nos fluxos inferiores. Plantas herbáceas são vinculadas a descargas que 

correspondem ao limiar de mobilização de sedimentos, enquanto que arbustos lenhosos e 

árvores são estabelecidos a elevações ao longo da margem do canal que são inundados por 

descargas menos frequentes e que são coincidentes com a descarga efetiva de transporte de 

sedimentos do leito. 

Com relação às áreas de planície aluvial que foram estudadas, os dados 

demonstram que ambas as descargas, a de margens plenas e a efetiva são associadas à 

presença de sedimentos finos e vegetação de grande porte, como árvores. 

Enquanto que nas áreas montanhosas, o limiar caracterizado pela presença 

incipiente de solo, arbustos lenhosos e árvores é correspondente (em termos de frequência) ao 

nível de margens plenas presente nos canais das planícies aluviais das mesmas bacias.     

Este trabalho possui certa vinculação com toda uma linha de estudos difundidos 

como hidrologia de paleocheias (Kochel e Baker, 1982) ou geomorfologia de cheias (Baker et 

al. 1988), onde são definidas relações entre eventos fluviais, principalmente os extremos, e 

uma série de indicadores geomorfológicos, geológicos e biológicos.   

O reconhecimento de padrões de eventos em calhas fluviais através de indicadores 

apresenta êxito em locais onde as metodologias são mais desenvolvidas, como nos Estados 

Unidos e na Espanha, onde são utilizados principalmente para construção de séries históricas 

de bacias de drenagem sem postos fluviométricos, ou para a extensão temporal de dados de 

postos já existentes. 

Segundo Kochel e Baker (1982), através de técnicas da geomorfologia de cheias, 

os dados hidrológicos podem ser estendidos a escalas temporais de centenas a milhares de 

anos, se existirem indicadores favoráveis. 

Nesta vertente da geomorfologia, os indicadores de paleocheias podem ser 

agrupados em três principais tipos: 1- Depósitos de Águas Paradas (SWD -Slack Water 

Deposits) (Baker, 1987); 2- Indicadores de Paleoestágios (PSI -Paleostage Indicators) e 3- 

Marcas de Águas Altas (HWM - High Water Marks) (Ballesteros et al. (2009).  

Os SWDôs correspondem a deposi»es finas em locais de baixa energia atingidos 

pelo fluxo de cheia, e são utilizados em diversos estudos de paleocheias, entretanto, são 

condições físicas específicas que produzem tais depósitos.  
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Entre elas, a existência de um canal confinado e sobre leito rochoso, onde os 

fluxos de cheia apresentam cotas mais elevadas em relação aos vales abertos, presença de 

entradas de tributários laterais, onde as cotas de fluxo mais elevadas possam atingir locais de 

baixa energia e possibilitar a deposição de finos (ou cavidades na rocha laterais ao canal), 

bacias com produção significativa de sedimentos arenosos a argilosos e, por último, um clima 

que não permita intensa bioturbação da sequência sedimentar.  

Os PSIôs s«o quaisquer indicadores que demonstram pela sua posi«o ou 

característica, um nível mínimo de cheia. Neste grupo podem ser reunidos sedimentos, marcas 

erosivas e qualquer material que possa indicar um n²vel m²nimo. Os HWMôs correspondem a 

indicadores que demonstram níveis máximos de cheias recentes, como acúmulos de detritos 

orgânicos (trash points), marcas de finos (silt lines) e qualquer material flutuante depositado 

em um fluxo elevado. 

Como se pode observar, os estudos de paleocheias dependem basicamente da 

disponibilidade de indicadores que possibilitem a inferência de determinada magnitude e 

determinada frequência de eventos.  

 

2.4. Zoneamento de ambiente fluviais 

 

A definição de áreas, segundo determinadas características nos ambientes de 

fundo de vale, pode ser vinculada a diferentes objetivos. Tanto pode ser voltado a facilitar o 

reconhecimento de processos hidrogeomorfológicos e sua abrangência espacial, auxiliando na 

compreensão da dinâmica fluvial e na elaboração de modelos teóricos, quanto para 

delimitação de áreas em vista do planejamento territorial. 

O presente estudo possui foco na primeira linha de objetivos, no entanto, a 

proposição basicamente em função da compreensão da dinâmica fluvial pode auxiliar na 

delimitação de determinadas áreas de proteção permanente que já possuem amparo legal, mas 

que são por vezes dificultosas de se definir com precisão. 

Este é o caso da Área de Proteção Permanente (APPs) de vegetação nativa nas 

margens de rios, definida pela Lei 4.771/65, do Código Florestal atual, mas que passa por 

recentes mudanças, tendo sido até a data deste trabalho, aprovado um novo texto pela Câmara. 

As áreas APPs em margem de corpos dô§gua possuem a função de 

 

ñ(...) preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a 

biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e 

assegurar o bem-estar das populações humanas.ò (BRASIL, 2011 p.3) 
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Tais modificações nas APPs de margem de rio são relativas a determinadas 

larguras mínimas de proteção da vegetação a partir do ñleito regularò, no caso do texto 

aprovado na Câmara, e a partir do nível de cheia ou ñn²vel mais alto sazonalò, segundo o texto 

atual (BRASIL, 2012). 

Segundo Scartazzini et al. (2008), a legislação atual é pouco precisa com relação à 

delimitação desse nível mais alto sazonal. Já com relação ao texto mais recente, a definição de 

leito regular como ñ(...) a calha por onde correm regularmente as §guas do curso dô§gua 

durante o anoò BRASIL (2011 p. 6), também não define qual seria o procedimento mais 

adequado para determinação dessa calha. 

Do ponto de vista hidrogeomofológico, esta definição pode se assemelhar a 

parâmetros como a vazão média anual, ou mesmo ao nível de margens plenas (Williams, 

1978). Também pode ser referente ao conceito de leito menor, definido através das equações 

da curva com 50% de permanência (Tucci, 2002) de vazões na calha.  

Parâmetros como estes podem ser avaliados com facilidade se existem postos 

fluviométricos disponíveis. No caso de pequenas bacias, onde são menos frequentes os 

postos, métodos de determinação de zonas do ambiente fluvial onde os processos 

hidrogeomóricos são mais atuantes podem ser úteis na avaliação do leito regular de um rio. 

Considerando as bacias de pequena ordem, a delimitação das áreas marginais das 

calhas apresenta diversas razões. Grande parte dos problemas que ocorrem à jusante, como 

enchentes, assoreamentos e erosão, tem vinculação com essas áreas de drenagem reduzida 

(Faria, 2000). Segundo Benda et al. (2005), os cursos de menor ordem podem representar de 

60 a 80% do comprimento cumulativo dos canais de uma bacia. 

Assim, pode-se avaliar a importância das áreas de proteção marginais de todos 

esses canais e para a bacia com um todo. As águas provenientes das cabeceiras de drenagem 

não só tem um importante papel geomorfológico e biológico para os processos de jusante, 

mas também possui grande importância para o planejamento urbano. Não é raro que as 

empresas responsáveis pela captação, tratamento e distribuição de água se aproveitem de 

pontos de coleta nesses canais menores devido à dispensa de sistemas de bombeamento, pois 

a água pode ser levada por gravidade. 

Trabalhos para a delimitação de APPs fluvias são comuns através da utilização de 

Sistemas de Informação Geográfica, como Victoria e Mello (2011), mas tais trabalhos em 

geral consideram os corredores fluviais em escala menores e não consideram a dinâmica da 

calha. Estudos em escalas de maior detalhe são necessários quando os objetivos são pontuais, 
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como em Scartazzini et al. (2008), que considerou diferentes abordagens da delimitação de 

APPs para um licenciamento ambiental. O presente trabalho possui essa abordagem pontual, 

considerando um trecho de calha inferior a 50 m, com o que a dimensão lateral da calha pode 

apresentar os limiares hidrogeomórficos de forma evidente.  

 

2.5. Padrão fluvial soleira-depressão  

 

Em canais fluviais naturais, cujo gradiente varia de baixo a moderado e com leitos 

cascalhentos, as sequências de soleiras e depressões (rif fle-pool sequences) são morfologias 

muito comuns (Sawyer, 2009). Este padrão também é reconhecido em diversos trabalhos 

realizados no Brasil (e.g. Fernandez et al., 2002, Fernandez, 2003). 

As depressões são concavidades topográficas cobertas por sedimentos finos, 

enquanto que as soleiras são cobertas por materiais grosseiros, estando essas partes 

relacionadas uma com a outra (Figura 2.3).  

 

 

Figura 2.3 Fotografia de um trecho de depressão, na porção direita, e soleira, à esquerda. Trinity River, 

Califórnia, Estados Unidos (Pasternak, 2008). 

 

Sob condições de fluxo baixo, as variações verticais na topografia ao longo do 

comprimento do canal controla a hidráulica e o transporte de sedimentos: depressões 

apresentam fluxo lento e divergente, declividade reduzida da linha dô§gua, e baixa 

competência de transporte, enquanto que as soleiras possuem fluxo rápido e convergente, 

declividade elevada da linha dô§gua e compet°ncia moderada no transporte (O'Neill e 

Abrahams, 1984) (Figura 2.4). 
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Figura 2.4 Representação de um padrão comum de morfologia soleira-depressão. Baseado em Richards (1982). 

 

A gênese de padrões soleira-depressão em canais naturais não é claramente 

estabelecida. Uma das hipóteses considera que, em teoria, num canal retilíneo e uniforme, a 

turbulência no limite com o leito pode gerar fluxos helicoidais em larga escala associados a 

acelerações e desacelerações da velocidade. Este padrão contribuiria para produzir zonas de 

erosão (depressões) e de deposição (soleiras). E isso ocorreria apenas em fluxos elevados o 

suficiente para promover transporte efetivo da carga de fundo (Richards, 1982). 

Essa consideração levou à elaboração da hipótese da reversão da velocidade 

(velocity reversal hypothesis), que declara que nos fluxos baixos, a velocidade é menor nas 

depressões do que nas soleiras adjacentes, enquanto que nos fluxos elevados, a velocidade nas 

depressões pode superar à das soleiras. Isso ocorre devido as depressões possuírem a seção 

mais estreita que nas soleiras (Keller, 1971). Este padrão faria com que as depressões fossem 

erodidas e a carga depositada nas soleiras durante os fluxos mais elevados. 

No entanto, diversos estudos mais atuais de medição de velocidades em diferentes 

níveis e considerando diferentes parâmetros hidráulicos não corroboram com esta hipótese, 

que é aceita por uns e rejeitada por outros (Fernandez, 2003).  

Os canais com padrão soleira-depressão ocorrem com frequência na transição 

entre áreas da bacia cujos canais fluem sobre o embasamento e os que fluem sobre aluviões, 

pois apresentam materiais grosseiros fornecidos de montante, mas já desenvolvem uma 

espécie de planície aluvial, tal como ocorre na sub-bacia estudada no contexto da bacia do 

ribeirão do Cadete. 

As soleiras são definidas como corpos lóticos que formam um ambiente aquático 

cujos fluxos são mais velozes, possuem maior oxigenação, menor temperatura e menor 
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turbidez, enquanto que os trechos de depress«o possuem um corpo dô§gua de fluxo lêntico, 

uma maior coluna dô§gua, maior temperatura e maior turbidez, cujas comunidades ecológicas 

se organizam de acordo com estas condições (Margalef, 1983). 

 

2.6. Análise de dados ambientais multivariados 

 

Os estudos relativos às ciências ambientais, notadamente a geomorfologia, 

apresentam frequentemente a elaboração de modelos conceituais e a comprovação, adaptação 

ou refutação a partir de dados empíricos dos mesmos. Novas coletas de dados, por vezes, são 

necessárias, compondo procedimentos cíclicos de novas elaborações de modelos e 

refinamento dos mesmos. 

Estes procedimentos acabam por levar ao desenvolvimento de técnicas de coleta e 

tratamento que não raro acabam por gerar grandes quantidades de dados. Este fato seria 

vantajoso não fosse uma nova dificuldade que se coloca: a impossibilidade de adquirir 

facilmente conhecimento simples e lógico de um emaranhado de dados multivariados. 

Por exemplo, na ecologia, Prado et al. (2002) coloca que é difícil a visualização 

dos padrões de ocorrências e co-ocorrências de espécies pelos ambientes, ainda mais quanto 

se queira correlacionar tais ocorrências com variáveis físicas locais. 

Entretanto, problemas com tratamentos de dados vêm sendo estudados há mais 

tempo por outro campo, o da ciência da computação, que lida diretamente o problema da 

aquisição de informações relevantes em grandes bancos de dados com numerosas variáveis. 

Os recentes avanços na coleta e armazenamento de dados nas mais diversas áreas 

do conhecimento, como finanças, mercado de varejo e dados orbitais, têm incentivado o 

desenvolvimento de metodologias que objetivam reduzir um grande número de variáveis a 

poucas dimensões com o mínimo de perda de informação, permitindo a detecção dos 

principais padrões de similaridade, de associação e de correlação entre as variáveis.  

Este é chamado de Descoberta de Conhecimento em Bancos de Dados (Fayyad et 

al., 1996). No texto que segue, esta área do conhecimento será referida como KDD, que é a 

sigla em inglês para Knowledge Discovery in Databases. Neste contexto, diversos algoritmos 

de foram desenvolvidos para o processamento automático de dados multivariados, sendo que 

cada um atende a determinados padrões, bem como a objetivos específicos.  

Tais procedimentos podem ser utilizados para os campos da geomorfologia e 

estudos correlatos, uma vez que cada vez mais necessitam de análises entre diversas variáveis 

e uma variável resposta. Embora nem sempre apresentem bancos de dados muito extensos 
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como os da ciência da computação, os campos das ciências ambientais tem utilizado com 

sucesso os procedimentos comuns ao KDD. 

Dentre os métodos mais utilizados no KDD, podemos mencionar os sistemas de 

Aprendizado de Máquina, cujo um dos objetivos principais é a construção de sistemas 

capazes de adquirir conhecimento de forma automática a partir de bancos de dados (Monard e 

Baranauskas, 2005). 

Entre esses sistemas, podemos citar os paradigmas de aprendizado mais 

utilizados, como os Simbólicos (árvores de decisão e regras), Estatísticos (aprendizado 

Bayesiano), Baseado em Exemplos (Nearest Neighbours e Raciocínio Baseado em Casos), 

Conexionistas (Redes Neurais) e Algoritmos Genéticos.  

No contexto das ciências ambientais, os sistemas de Aprendizado de Máquina 

vêm sendo utilizados em diversos campos, como para a determinação dos ambientes mais 

favoráveis a certas espécies, contribuindo para a delimitação de áreas de conservação (Aarts 

et al., 2004); na análise entre agrupamentos de esp®cies e vari§veis ambientais (Deôat, 2002); 

para caracterização de estratos florestais (Debeljak e Babic, 2004); na predição de macro 

invertebrados bênticos em rios (Goethals et al., 2001) e na classificação de comunidades de 

artrópodes do solo (Demġar et al., 2004). Outro uso recente também é na análise de dados 

paleoecológicos (Jeraj et al., 2004). 

Nos campos de planejamento socioeconômico, o Aprendizado de Máquina 

também tem dado suas contribuições, como para a caracterização de cafeicultura familiar 

através de clusterização (Ferreira e Teixeira, 2007) ou para encontrar padrões entre 

comportamento da população e utilização de transporte coletivo (Salvador e Santos, 2004). 

Dentre os trabalhos vinculados às geociências, a área de Sistemas de Informações 

Geográficas são uns dos que mais tem usufruído de classificadores automáticos e aprendizado 

de máquina, principalmente com relação à identificação automática ou manual de classes em 

imagens de sensor remoto, ou para a descoberta de correlações entre diferentes atributos 

especializados. 

Já no contexto mais específico da geomorfologia, além das aplicações vinculadas 

à cartografia, existem aquelas relacionadas a processos, como a predição de estabilidade do 

canal através de características biogeomórficas (Moret et al., 2004); para predição de carga 

sedimentar segundo os débitos fluviais (Azamathulla et al., 2010) ou para modelagem de 

fluxos fluviais (Han et al., 2002). 

São diversos os sistemas possíveis para a aquisição de conhecimento através da 

Aprendizagem de Máquina, entretanto, como o objetivo deste trabalho não possui foco em 



25 

 

 

 

qual sistema é o melhor para determinado conjunto de dados, discutiremos sobre dois 

sistemas que são de grande difusão entre os estudos ambientais e que são de fácil 

interpretação, que são as árvores de decisão e as regras de associação. 

 

2.7. Árvores de Decisão 

  

Árvores de decisão são expressões simples de lógica condicional que buscam a 

representação de uma série de questões que estão escondidas numa base de dados (Quinlan, 

1993).  

Segundo Fonseca (1994), o procedimento das árvores de decisão é bastante 

simples, sendo baseado na estrat®gia ñdividir para conquistarò, ou seja, baseia-se na divisão 

do problema em vários subproblemas menores, até que uma solução para cada um dos 

problemas mais simples possa ser encontrada. A árvore de decisão pode manipular dados em 

diversas escalas sem suposições acerca das distribuições de frequência dos dados (Friedl e 

Brodley, 1997). 

Nesse sistema de Aprendizagem de Máquina, existem dois tipos de atributos, os 

decisivos, que contém os resultados ao qual se deseja obter, e os não decisivos, que contém os 

valores que conduzem a uma decisão. 

Para chegar à decisão, a árvore utiliza uma fórmula matemática denominada 

entropia, que calcula sobre os atributos não decisivos onde é escolhido um nó inicial, 

chamado raiz, sendo que a partir desse serão realizados os cálculos seguintes. 

O conceito de entropia envolve uma grandeza que mede o grau de desordem de 

um sistema. Quanto maior a entropia, maior a desordem, e quanto menor a entropia, maior a 

organização. Desta forma, no contexto do KDD, o valor mais adequado de entropia é o menor 

(Ferreira, 2002). Consegue-se o valor da entropia através da seguinte fórmula (Quinlan, 

1993): 

 

Ὁὃ ὺ В ὴὭὰέὫὴὭ (1) 

 

Onde A=vj significa que o atributo A tem o valor vj, n é o número de classes 

diferentes c1, c2,... cn e p(i) é a probabilidade de um registro pertencer à classe cn. Esta 

equação é utilizada para o cálculo de todos os valores possíveis de um atributo, sendo que 

após deve-se relacionar todos estes valores para encontrar o ganho de informação de um 

atributo a partir da fórmula que segue: 
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 ὍὲὪέ ὈὭ               (2) 

 

Onde Info(D) corresponde a entropia da base como um todo, k representa a 

quantidade de subconjuntos do atributo T, Info(Di) denota a entropia de cada subconjunto D1, 

D2, D3... Dn, enquanto que Di representa a quantidade de exemplos de cada subconjunto, e D a 

quantidade de exemplos contidos na base. De forma simplificada, a o ganho de informação é 

zero quando qualquer um de ñsinsò e ñn«osò forem iguais a zero, enquanto que o ganho de 

informação é m§ximo quando o n¼mero de ñsinsò e ñn«osò for igual. 

Com base no ganho de informação calculado por Gain, o processo é repetido dos 

nós (atributos) através de arcos (valores possíveis para os atributos) para outros nós ou para as 

folhas, que representam as classes do conjunto (Iangargiola, 1996). A árvore chega aos nós 

folha quando uma das classes demonstra uma maioria que não justifica mais divisões, gerando 

assim uma folha contendo a classe maioritária.  

A Figura 2.5 exemplifica a estruturação de uma árvore de decisão construída com 

o algoritmo J48 (demonstração desse algoritmo no capítulo de Métodos) através do 

tratamento de um conjunto de dados que já se tornou um clássico para a exemplificação de 

procedimentos de KDD, onde a questão básica é se se deve jogar golfe ou não, segundo 

algumas condições ambientais. 

 

 

Figura 2.5: Estruturação de uma árvore de decisão com base em um exemplo clássico do KDD, sobre se jogar 

golfe ou não, com base no tempo, na umidade e no vento. Veja a correspondência dos nós em laranja no Quadro 

2.2. 



27 

 

 

 

 

Os dados sobre o qual foi construída a árvore são listados no Quadro 2.2, com 

presença de atributos nominais (outlook ewind) e contínuos (temperature e humidity). Como 

são poucas instâncias (15), as operações realizadas pela árvore são facilmente visualizadas. 

Por exemplo, quando outlook é sunny e humidity é > 75, a classe é no, ou seja, não jogar 

golfe. Os dados que formam este caminho na árvore, indicado em laranja, também são 

marcados no quadro apresentado a seguir. 

 

Quadro 2.2: Dados utilizados para a construção da árvore da Figura 2.5, com utilização do algoritmo J48. Os 

dados marcados em laranja são correspondentes aos nós também marcados em laranja da árvore. 

Instância Outlook Temperature Humidity  Wind Play 

1 sunny 85 85 FALSE no 

2 sunny 80 90 TRUE no 

3 overcast 83 86 FALSE yes 

5 rainy 70 96 FALSE yes 

6 rainy 68 80 FALSE yes 

7 rainy 65 70 TRUE yes 

8 overcast 64 65 TRUE yes 

9 sunny 72 95 FALSE no 

10 sunny 69 70 FALSE yes 

11 rainy 75 80 FALSE yes 

12 sunny 75 70 TRUE yes 

13 overcast 72 90 TRUE yes 

14 overcast 81 75 FALSE yes 

15 rainy 71 91 TRUE no 

 

Nota-se que na folha da árvore, além do atributo classe, aparece também um 

número, que é referente ao número de instâncias que a relação ocorre no banco de dados. Na 

árvore apresentada acima, pode-se observar que a folha possui valor 2.0, que representa as 

duas instâncias marcadas nos dados do quadro. Para os valores das demais folhas também se 

pode verificar o mesmo padrão no banco de dados. 

Esta é umas das vantagens da utilização de árvores de decisão: podem ser 

visualizadas todas as variáveis que compõem a árvore e verificar quais os nós e folhas mais 

relevantes, de forma independente do restante dos dados. Ao contrário de outros algoritmos, 

como as redes neurais, a §rvores de decis«o n«o s«o ñcaixas pretasò (Saito et al., 2009). 

Podem-se verificar também quais os itens mais importantes. Segundo Witten e 

Frank (2005), a indu«o de ñcima para baixoò nas §rvores de decis«o indica que as variáveis 

das ordens mais elevadas na estrutura da árvore são as mais importantes. 
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Segundo Fonseca (1994), dentre os aspectos dominantes para a seleção de um 

algoritmo de árvore de decisão, devem ser considerados os seguintes: critério para escolha da 

característica a utilizar em cada nó; como calcular a partição do conjunto de exemplos; 

quando decidir que um nó será uma folha e; qual o critério para selecionar a classe a atribuir a 

cada folha. 

Com relação à utilização de árvores de decisão em estudos no campo das 

geociências, podemos citar Crivelenti et al. (2009), que desenvolveu uma metodologia para 

mapeamento digital de solos através da correlação de atributos do relevo e dados de mapas 

geológicos e pedológicos em diferentes escalas, enquanto que Saito et al. (2009) analisou a 

susceptibilidade à ocorrência de deslizamentos através de uma árvore de decisão embasada 

em dados topográficos, geológicos e de deslizamentos atuais.  

Já o estudo de Pike e Scatena (2010) fornece uma base mais próxima ao presente 

trabalho, pois utiliza uma árvore de decisão simples para encontrar correlações entre alguns 

indicadores do meio fluvial e a magnitude/frequência de débitos fluviais em bacias de 

drenagem tropicais montanhosas. 

Para o presente trabalho, serão testados algoritmos presentes na ferramenta 

gratuita WEKA, descrita mais adiante, onde são disponíveis algoritmos diversos como o 

BFTree, Decision Stump, FT, Id3, J48, entre outros. 

 

2.8. Regras de Associação 
 

Além das árvores de decisão, no contexto do paradigma de Aprendizado 

Simbólico também existem as Regras de Associação. Elas objetivam encontrar relacionamentos 

entre conjuntos de dados ou, mais especificamente, como afirma Ribeiro et al. (2005), é o 

processo de extração de regras de associação através de uma técnica que encontra 

relacionamentos entre a ocorrência de itens em transações de uma base de dados. 

A declaração formal de um algoritmo de regra de associação é dada por Agrawal 

et al. (1993) e Agrawal e Srikant (1994), da seguinte forma: seja I = {i1,é, in} um conjunto 

de dados literais, denominados itens, e um conjunto XṖ I que é chamado de itemset, temos 

em D uma base de dados com transações t que envolvem elementos que são subconjuntos de 

I, sendo que a transação t suporta um itemset X se XṖ t. 

Uma regra de associação é uma expressão da forma XĄY, onde X e Y são 

itemsets. O suporte da regra é a fração do número de transações que contém X  ᷾Y em D. A 

confiança é a fração do número de transações contendo X que também contém Y. O nível de 
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confiança é medido com valores entre 0 e 1, sendo 0 confiança nula e 1 confiança total. Neste 

caso, foi definido para que fossem geradas apenas regras com confiança superior a 0.9. Um 

exemplo de regra de associação é demonstrado abaixo: 

 

1. outlook=overcast 4 ==> play=yes 4    conf:(1) 

2. temperature=cool 4 ==> humidity=normal 4    conf:(1) 

 

Esta regra de associação de exemplo foi gerada com o algoritmo Apriori (Agrawal 

e Srikant, 1994), baseando-se nos dados de exemplo que vem no pacote do Weka 3.6.4. Estes 

dados são semelhantes aos do exemplo citado no capítulo anterior, apenas com a diferença 

que este só possui dados discretos.  

Inicialmente, vemos na primeira regra (1.), que é o numero da mesma, e depois é 

descrito o itemset X, discutido na declaração formal do algoritmo, que é representado por 

(outlook=overcast); em seguida o número 4 representa o número de vezes que o itemset X 

ocorre no banco de dados; o sinal ==>  representa que o itemset X ñestá em...ò; play=yes 

representa o itemset Y e o número que segue também se refere à quantas vezes este itemset 

ocorre no banco de dados. Já conf:(1) indica o valor da confiança da regra no contexto dos 

dados, ou seja, confiança 1 quer dizer que sempre que ocorre o itemset X, também ocorre o 

itemset Y. Caso o itemset Y ocorresse em 80% das instâncias com itemset X, a confiança seria 

0.8. 

Os algoritmos de Regras de Associação possuem a vantagem de apresentarem 

resultados de fácil interpretação, tanto é que são largamente utilizados em estudos de 

mineração de dados e descoberta de conhecimento. Nas geociências, ainda não são muitos os 

trabalhos com algoritmos de associação (excluindo-se nos Sistemas de Informações 

Geográficas), porém, temos o exemplo do trabalho de Chagas et al. (2010), que utilizou 

Regras de Associação para encontrar correlações entre as variáveis de um banco de dados de 

deslizamentos no Estado de São Paulo.  

No presente estudo, serão testadas algumas regras de associação para auxiliar na 

análise do banco de dados gerado com as coletas de campo, bem como comparar os resultados 

com as árvores de associação. 

 

 

 

  

conf:(1)
conf:(1)
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3. ÁREA DE ESTUDO 

 

A área de estudo está inserida na bacia de drenagem do ribeirão do Cadete. É uma 

sub-bacia ou microbacia tributária do canal principal do ribeirão do Cadete, e apresenta 

aproximadamente 3,14 km², drenando parte da encosta da serra dos Poncianos, cujo 

interflúvio apresenta alguns pontos de visitação turística, conhecidos como Pedra Partida e 

Pedra Redonda. A bacia do ribeirão do Cadete apresenta uma área de aproximadamente 40,1 

km². 

O ribeirão do Cadete é tributário do rio Jaguari, que constitui uma bacia federal, 

pois deságua no estado de São Paulo. A bacia de drenagem do rio Jaguari é contribuinte do 

sistema produtor de água Cantareira, que abastece a Região Metropolitana de São Paulo. Até 

o sistema Cantareira, a bacia do rio Jaguari apresenta uma área de aproximadamente 1042 

km². Após o Sistema Cantareira, o rio Jaguari se une ao rio Atibaia para formar o rio 

Piracicaba, contribuinte do rio Tietê.  

A bacia do ribeirão do Cadete está inserida no município de Camanducaia, 

drenado a maior parte do distrito de Monte Verde, e se estabelece entre as coordenadas 

geográficas 46Ü1ô5,5ôôW/22Ü52ô5,3ôôS e 46Ü1ô2,8ôôW/22Ü53ô16,2ôôS (Figura 3.1). 
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Figura 3.1: Localização da área de estudo, contextualizada na bacia do ribeirão do Cadete, e a posição 

aproximada das seções realizadas neste estudo. Baseado em cartografia 1:1.000.000 e 1:50.000 do IBGE (1991). 

Coordenadas UTM SAD 69 zona 23. 

 

3.1. Geomorfologia 

 

Nos termos tradicionais de classificação geomorfológica brasileira, a área de 

estudo est§ inserida numa superf²cie de cimeira correspondente ¨ ñSuperf²cie Sulamericanaò, 

segundo King (1956) ou ñJap²ò, segundo Almeida (1964). Superf²cies estas que foram 

retrabalhadas sobre antigos domos do paleocontinente Gondwana (AbôS§ber, 2000). 

No contexto das compartimentações geomorfológicas existentes para a área, a 

área de estudo se estabelece, segundo Cavalcante et al. (1979), no Planalto Atlântico, unidade 

Serra da Mantiqueira, enquanto que RADAMBRASIL (1983) delimita o Planalto de Monte 

Verde, inserido no domínio das Faixas de Dobramentos Remobilizados. 

A área escolhida para a aplicação das metodologias constitui uma bacia de 

drenagem de pequena ordem, 3ª ordem na classificação de Strahler (1954) (baseando-se em 

cartografia 1:50.000), situada na parte mais elevada do reverso da escarpa da serra da 
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Mantiqueira, em sua porção ocidental. Apresenta uma morfologia convexa mamelonar, com 

evolução marcada por fases de predomínio de processos químicos alternadas por fases com 

predomínio de processos físicos. 

A bacia em questão, situado na encosta voltada a norte da serra dos Poncianos, 

possui formato tendendo a circular, com drenagem orientada mais ou menos ao seu centro, 

fazendo com que na junção dessas drenagens se estabeleça um setor de transição entre um 

padrão de canal confinado, sobre o embasamento e sem migração lateral, para um setor 

configurado como uma espécie de planície aluvial. 

Esta planície aluvial é constituída por sedimentos grosseiros alternados por 

camadas de areias e argilas, formando uma superfície aluvial com declividade reduzida. 

Apresenta sinais de migração lateral do canal e possui um padrão morfológico soleira-

depressão na calha. É neste ponto da drenagem que se estabelece a área de estudo (Figura 

2.3). 

 

 

Figura 3.2 Perfil longitudinal do canal principal da bacia estudada e posicionamento da área de estudo neste. 

 

Este setor de transição é recoberto por vegetação florestal, sendo possível 

observar diversas interações entre a dinâmica geomorfológica e o componente vegetacional 

presente. Mais a jusante, o sistema deposicional em leque toma feições mais usuais de 

planície de inundação com canal meândrico, predomínio de sedimentos finos, paleocanais e 

níveis de terraço. 

A jusante a drenagem se encaixa em um vale de orientação NE-SW, seguindo um 

possível lineamento estrutural vinculado à evolução do Rift Continental do Sudeste do Brasil 

(Riccomini, 1989), que envolve todo um sistema tectônico responsável por controlar em 
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diversas ocasiões os níveis de base dessas pequenas bacias sedimentares encaixadas em 

estruturas falhadas (Figura 3.3). 

 

 

Figura 3.3: Mapa hipsométrico da região compreendida pela porção oeste da serra da Mantiqueira, e localização 

da bacia em estudo na mesma.  

 

Através de um estudo com abordagem morfoestratigráfica na bacia do ribeirão 

dos Poncianos e do Cadete, Missura (2005) atribuiu fatores ligados às variações climáticas 

pleistocênicas na formação de sequências deposicionais em vales de anfiteatros (bacias de 

zero ordem), compreendendo colúvios oriundos de movimentos gravitacionais lentos e 

soterramento de material orgânico (turfeiras), que marcam limites de fases de formação e 

desmantelamento de solos.  

Por outro lado, Modenesi-Gauttieri et al. (2002) também destaca a importância da 

tectônica recente na configuração do modelado da serra da Mantiqueira, como em processos 

de captura fluvial e vales suspensos.  
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3.2.  Geologia 

 

A bacia de drenagem estudada, tributária do ribeirão do Cadete, se estabelece 

sobre os terrenos metamórficos vinculados ao extremo sul da Faixa Brasília (nappe Socorro-

Guaxupé), no contato com a Faixa Ribeira (Sistema de Empurrões Juiz de Fora) (Trouw et al., 

2000). 

Na bacia de drenagem em questão, tais terrenos são constituídos por granitóides 

do Domínio Socorro ï Guaxupé e Complexo Varginha-Guaxupé, ambos pertencentes às 

províncias Tocantins e Paraná (Leite et al., 2004). 

O Domínio Socorro ï Guaxupé constitui-se de granitóides foliados tipo S, 

formados antes ou durante a orogênese brasiliana, com idades entre 630-625 Ma U-Pb (Figura 

3.4).  

 

 

Figura 3.4: Foto de um bloco rolado de granitóide da área de estudo.  

 

Forma um corpo ovalado com comprimento maior na direção NE-SW, sendo 

recortado por diversas estruturas tectônicas nesta mesma direção. Esta unidade é 

predominante na bacia, segundo o mapeamento de Leite et al. (2004), embora a escala de 

mapeamento possa não representar adequadamente os contatos. 

O Complexo Varginha-Guaxupé, por sua vez, é composto por gnaisses 

migmatíticos paraderivados, formados durante o Criogeniano, 850 ï 650 Ma 

(Neoproterozóico). Tais litologias ocorrem de forma restrita na bacia em estudo, junto aos 

interflúvios da porção sul da bacia. 
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As principais estruturas obedecem à direção NE-SW, sendo reconhecida em 

mapeamento uma importante falha transcorrente sinistral, denominada ñFalha de S«o Bento 

do Sapuca²ò por Cavalcante et al. (1979). A esta derivam diversos outros lineamentos na 

mesma direção e em menor escala, que condicionam fortemente o padrão de drenagem e o 

alinhamento de cristas (Figura 3.5). 

 

 

Figura 3.5: Mapa geológico regional, e posição da bacia em estudo.  

 

3.3. Pedologia 

 

As condições topográficas, hidrológicas e litológicas impõem uma diversidade de 

associações de solos que tem suas principais características definidas em primeiro nível 

taxonômico de ordem, através de observação expedita em campo, pois não existe 

mapeamento pedológico de detalhe para a área. São assim identificados Cambissolos, 

Argissolos, Neossolos, Organossolos e Plintossolos.  

Segundo mapeamento realizado pela EMBRAPA (1981), em escala 1:5.000.000, 

a área da bacia está inserida totalmente na unidade Cambissolos. Isso se deve, por um lado, à 

escala pequena do mapeamento, e por outro, ao tamanho reduzido da área de estudo. 



36 

 

 

 

Entretanto, as condições de vertentes com declividades acentuadas na maior parte da bacia, 

fazem com que os perfis não se desenvolvam plenamente, o que confirma a predominância de 

Cambissolos.  

A ordem dos Cambissolos envolve um grupamento de solos pouco desenvolvidos, 

sendo o horizonte B definido como incipiente. O processo de pedogênese pouco avançado, 

nos Cambissolos, é aliado a um bom desenvolvimento da estrutura do solo, o que 

consequentemente se reflete na quase ausência de estruturas oriundas da rocha. 

Este solo também apresenta elevação do croma, matiz mais vermelho e conteúdos 

de argila mais elevados nos horizontes superiores. Seu critério de identificação considera a 

existência de horizonte B incipiente, sendo seguido por horizonte superficial de qualquer 

natureza (EMBRAPA, 1999) (Figura 3.6). 

  

 

Figura 3.6: Perfis de solos pouco desenvolvidos, com horizontes B incipientes, sobrepostos por horizonte A 

proeminente, situados à alta vertente convexa na bacia em estudo, com possibilidade de serem enquadrados na 

ordem dos Cambissolos. Fotos: Osis, R. 

 
































































































































































